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As dificuldades do ajuste em 1996 

A estimativa mais prova- 	Sem a CPMF, o governo terá que 
vel para o crescimento cortar cerca de 14 6 bilhões para a 
do Produto Interno Bru- área de Saúde previstos no orçamento 
to em 1996 é de 2% a 3% epara 1996. E, o que é pior, não poderá 
— é possível, portanto, --liar recursos adicionais ao ministro 
admitir um aumento da Q1dib Jatene — que, por causa disso, 
mesma magnitude para ,5poderá deixar o governo. 
a receita tributária. 	1-1— Existe ainda o "efeito Proer" que de- 

A "ficção orçamenta- overá reduzir o Imposto de Renda pago 
ria" para 1996 — nomel<pelos bancos. Essa queda de arrecada-
que se dá à proposta or- coção do IR dos bancos poderá ser com-
çamentária da União en- pensada pelas mudanças no Imposto 
tre os economistas — te- [lide Renda das Pessoas Jurídicas, apro-
rá que ser alterada antes Qvadas recentemente no Congresso. Há 
mesmo de começar a sero.‘dúvidas, no entanto, de que seja possí-
executada A principair.,`—'vel aumentar o IRPJ em 14 5,7 bilhões, 
razão para isso é que al < como estima a Receita Federal. 
gumas receitas de contrii__ O deputado Francisco Dornelles 
buições que estavam) (PPR-RJ), ex-ministro da Fazenda e 
previstas no orçamentd/-1 ex-secretário da Receita Federal, duvi- 

da desse número. O mais provável, 
portanto, é que a receita tributária e 
das contribuições se mantenha cons-
tante em 1996, em relação a 1995. 

Assim, o equilíbrio das contas públi-
cas dependerá basicamente do contro-
le dos gastos. No caso do governo fede-
ral, existem três problemas a serem 
enfrentados: o reajuste do funcionalis-
mo público em janeiro, o aumento do 
salário mínimo em maio e o pagamen-
to dos juros das dívidas interna e ex-
terna 

As informações de bastidores dão 
conta de que os ministros da Fazenda, 
Pedro Malan, e do Planejamento, José 
Serra, defendem a tese de que não seja 
concedido reajuste para os servidores 
públicos. Ou que seja concedido, no 
máximo, os 10,84% relativos ao IPC-r 
até junho. Se eles ganharem a briga, os 
gastos com salários poderão até mes-
mo cair um pouquinho, em termos 
reais. (Ou talvez se mantenham cons-
tantes, por causa do crescimento vege-
tativo). Mas é preciso saber se o presi-
dente Fernando Henrique Cardoso da- 

mbora um dos lu- 
minares da cha- 
mada equipe eco 

nõmica tenha garantido 
que é possível manter a 
inflação baixa no Brasil 
sem o ajuste fiscal, pelo 
mesmo tempo de dura-
ção do governo Ronald 
Rea.gan, é mais prudente 
perseverar na defesa da 
tese de que existe uma 
relação direta entre défi-
cit público e a subida 
dos preços. Tese essa, 
aliás, que foi reforçada 
pelo discurso oficial nos 
últimos dez anos, depois 
do fracasso estrondoso 
do Plano Cruzado. As-
sim, é preciso discutir algumas dificul-
dades que aparecerão no caminho do 
Ajuste fiscal ao longo de 1996. 

A primeira dificuldade para o ajuste 
das contas públicas é que a receita tri-
butária não crescerá em 1996 no ritmo 
registrado em 1994 e 1995. Com  o fim 
da inflação, a receita tributária deu um 
salto. O economista Raul Velloso, o 
maior especialista brasileiro em políti-
ca fiscal, acredita que a receita tributá-
ria da União atingiu um novo patamar, 
onde deverá manter-se sem grandes 
variações daqui para a frente. De acor-
do com Velloso, a receita tributária 
mensal do governo federal foi, em mé-
dia, de 14 5,2 bilhões no período de 
1991 a 1993. 

Com o Plano Real, e a queda da in-
flação, a arrecadação mensal passou 
para 14 6,2 bilhões em 1994 e para 14 
6,7 bilhões ao mês em 1995. O novo 
patamar da receita do governo federal 
seria, portanto, de 14 6,7 bilhões por 
mês. Daqui para a frente, segundo Ve-
loso, a arrecadação deverá crescer de 
acordo com o crescimento do produto.  

simplesmente não vão se realizar. Co-
mo, por exemplo, a contribuição dos 
autônomos, avulsos e empresários pa-
ra a Previdência Social, cuja alíquota 
proposta pelo governo foi de 20% e o 
Congresso aprovou em 15%. Essa mu-
dança implica numa perda de receita 
estimada em cerca de 14 400 milhões. 
Outra proposta que ainda não foi vota-
da, e que enfrenta grande resistência, é 
a contribuição dos servidores aposen-
tados e pensionistas da União para a 
Previdência Social. Se não for aprova-
da, o governo perderá cerca de 14 1,7 
bilhão. 

O PFL está "cozinhando" o imposto 
sobre os cheques do ministro da Saú-
de; Adib Jatene. Embora aprovada no 
Senado, em dois turnos, a Contribui-
ção Provisória sobre Movimentação Fi-
nanceira (CPMF) corre risco na Cã-
mara. Mesmo que seja aprovada, só 
poderá ser cobrada, na melhor das hi-
póteses, em maio — as contribuições 
só entram em vigor 90 dias depois de 
sua criação, por determinação consti-
tucional.  

rã respaldo político a Malan e a Serra 
nessa questão. 

A Constituição manda reajustar o 
valor do salário mínimo, em maio, pela: 
variação da inflação medida pelo. 
INPC. Pelo menos. O governo não tem: 
como fugir dessa realidade. Como as: 
demais aposentadorias estão vincula-: 
das ao valor do salário mínimo, é inevt:' 
tável que as despesas com os benek. 
cios previdenciários cresçam em 1998; 
com repercussões negativas sobre o 
caixa da Previdência Social. As despe. 
sas do governo federal dependerão, 
ainda, da taxa de juro real que será 
praticada no próximo ano. Se a taxa 
média real for inferior à praticada em 
1995 — alguns querem que ela seja, 
metade — as despesas poderão cair 
muito. 

No caso dos Estados e municípios ;  o 
controle dos gastos será mais difícil. 
Não só porque a situação fiscal é mais 
precária, como também porque 1996 é 
ano de eleições para as prefeiturag, 
Em ano eleitoral, o controle dos gastas 
é, por definição, mais complicado: 
(Uma exceção deve ser aberta para 
1994, ano de eleições gerais, mas que 
apresentou o melhor resultado nas 
contas públicas que se tem notícia,A 
exceção talvez confirme a regra). 

Para os governadores e prefeitos, 
equilíbrio das contas implica em corte 
de gastos — mesmo porque existe um 
limite para o aumento dos impostos* 
o crescimento da dívida O corte de 
despesas significa demissões, redução 
de vantagens salariais, ou seja, em 
questões explosivas do ponto de vista 
político. Por ser ano eleitoral, é pouco 
provável esperar que seja obtido avan-
ço significativo na área fiscal. O cená-
rio mais provável é a repetição do dè-
sempenho fiscal obtido em 1995. 
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